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LEI

LEI Nº 24.945, DE 2 DE AGOSTO DE 2024

Dispõe  sobre  as  diretrizes  para  a  elaboração  e  a  execução  da  Lei

Orçamentária Anual para o exercício de 2025.

Dispositivo  da  Proposição  de  Lei nº  25.896,  vetado  pelo  Senhor  Governador  do  Estado  e  mantido  pela  Assembleia

Legislativa.

O povo do Estado de Minas Gerais, por seus representantes, aprovou, e eu, em seu nome, nos termos do § 8º do art. 70 da

Constituição do Estado de Minas Gerais, promulgo o seguinte dispositivo da Proposição de Lei nº 25.896:

“Art. 40 – (…)

Parágrafo único – (…)

III – a não observância de limites estabelecidos por atos, resoluções ou decretos relativos ao quantitativo de bens ou ao

montante de recursos a serem indicados aos beneficiários por meio de emendas parlamentares individuais, de blocos e bancadas, de

que tratam os §§ 4º e 6º do art. 160 da Constituição do Estado, ressalvados aqueles dispostos nesta subseção.”.

Palácio  da  Inconfidência,  em  Belo  Horizonte,  21  de  outubro  de  2024;  236º  da  Inconfidência  Mineira  e  203º  da

Independência do Brasil.

Deputado Tadeu Leite – Presidente

Deputado Antonio Carlos Arantes – 1º-Secretário

Deputado Alencar da Silveira Jr. – 2º-Secretário
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ATA

ATA DA 16ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA COMISSÃO DE PARTICIPAÇÃO POPULAR NA 2ª SESSÃO
LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 20ª LEGISLATURA, EM 10/9/2024

Às 14h15min, comparecem à reunião os deputados Marquinho Lemos, Leleco Pimentel e Betão (substituindo o deputado

Doutor  Jean  Freire,  por  indicação  da  liderança  do  BDL),  membros  da  supracitada  comissão. Havendo  número  regimental,  o

presidente, deputado Marquinho Lemos, declara aberta a reunião e, nos termos do § 1º do art. 132 do Regimento Interno, dispensa a

leitura da ata da reunião anterior, a qual é dada por aprovada e é subscrita pelos membros da comissão presentes. Passa-se à 3ª Fase da

2ª Parte (Ordem do Dia), que compreende o recebimento, a discussão e a votação de proposições da comissão. São recebidos pela

presidência, submetidos a votação, cada um por sua vez, e aprovados os seguintes requerimentos:

nº 10.625/2024, do deputado Leleco Pimentel,  em que requer seja realizada audiência pública,  no Município de Santa

Bárbara,  para  debater  a  situação  recorrente  de  interrupção  do  fornecimento  de  água  à  população  por  parte  da  Companhia  de

Saneamento de Minas Gerais – Copasa –, bem como para saber da empresa sobre um plano para resolução desse problema.

nº 10.627/2024, dos deputados Marquinho Lemos, Leleco Pimentel e Betão, em que requerem seja realizada audiência

pública conjunta com a Comissão de Fiscalização Financeira e Orçamentária, para a qual sejam convidados as demais comissões desta

casa e órgãos do governo do Estado, para receber os relatórios com as sugestões populares no processo de discussão participativa do

projeto de lei que dispõe sobre a revisão do Plano Plurianual de Ação Governamental – PPAG – 2024-2027, para o exercício de 2025;

nº 10.629/2024, dos deputados Marquinho Lemos, Leleco Pimentel e Betão, em que requerem seja encaminhado à Mesa da

Assembleia pedido de providências para a realização de consulta pública com o objetivo de coletar sugestões da população sobre o

projeto de lei que dispõe sobre a revisão do Plano Plurianual de Ação Governamental – PPAG – 2024-2027 para o exercício de 2025;

nº 10.631/2024, dos deputados Marquinho Lemos, Leleco Pimentel e Betão, em que requerem seja realizada audiência

pública conjunta com a Comissão de Fiscalização Financeira e Orçamentária, para a qual sejam convidadas as demais comissões desta

Casa  e  órgãos  do  governo  do  Estado,  para  debater  o  projeto  de  lei  que  dispõe  sobre  a  revisão  do  Plano  Plurianual  de  Ação

Governamental – PPAG – 2024-2027 para o exercício de 2025, como forma de dar início ao processo de discussão participativa do

PPAG nesta Casa.

Cumprida a finalidade da reunião, a presidência agradece a presença de todos, convoca os membros da comissão para a

próxima reunião ordinária, determina a lavratura da ata e encerra os trabalhos.

Sala das Comissões, 21 de outubro de 2024.

Lucas Lasmar, presidente.

ORDENS DO DIA

ORDEM DO DIA DA 41ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA 2ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 20ª LEGISLATURA,
EM 22/10/2024, ÀS 14 HORAS

1ª Parte

1ª Fase (Expediente)

Leitura e aprovação da ata da reunião anterior. Leitura da correspondência.

2ª Fase (Grande Expediente)

Apresentação de proposições e oradores inscritos.
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2ª Parte (Ordem do Dia)

1ª Fase

Comunicações e atos da presidência. Apreciação de pareceres, requerimentos e indicações.

Votação do Requerimento nº 1.655/2023, da Comissão de Direitos Humanos, em que requer seja encaminhado ao secretário

de Estado de Justiça e Segurança Pública pedido de informações sobre as unidades prisionais que dispõem de body scan, detalhando-

se a unidade em que está instalado, o ano de fabricação e o de aquisição do equipamento, sobre agentes capacitados para operar o

dispositivo e sobre as unidades que não dispõem de body scan ou cujo equipamento se encontra em manutenção, detalhando se existe

previsão de aquisição de novo equipamento ou de reparo das máquinas que não estão em operação. A Mesa da Assembleia opina pela

aprovação do requerimento.

Votação do Requerimento nº 1.656/2023, da Comissão de Direitos Humanos, em que requer seja encaminhado à secretária

de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, à secretária de Estado de Desenvolvimento Social e ao secretário de

Estado de Infraestrutura e Mobilidade pedido de informações sobre os procedimentos adotados para realizar as consultas livres,

prévias e informadas dos povos e comunidades tradicionais atingidas pelo rodoanel, seus respectivos responsáveis e o estágio dos

processos de licenciamento e execução da obra. A Mesa da Assembleia opina pela aprovação do requerimento.

Votação do Requerimento nº 1.716/2023, da Comissão de Agropecuária, em que requer seja encaminhado ao reitor da

Universidade Estadual de Montes Claros pedido de informações sobre o procedimento adotado pela universidade para contratação e

elaboração  de  laudos  antropológicos  destinados  ao  reconhecimento  de  comunidades  quilombolas,  ribeirinhas  e  demais  povos  e

comunidades  tradicionais,  com a  garantia  dos  respectivos  direitos  territoriais.  A Mesa  da  Assembleia  opina  pela  aprovação  do

requerimento na forma do Substitutivo nº 1, que apresenta.

Votação do Requerimento nº 1.783/2023, da Comissão de Defesa do Consumidor, em que requer seja encaminhado ao

diretor-presidente da Companhia de Saneamento de Minas Gerais pedido de informações consubstanciadas nos seguintes documentos

e dados relativos à prestação dos serviços de esgotamento sanitário em Divinópolis: arquivo kmz ou similar da Figura 1 (mapa do

sistema de esgotamento sanitário da sede do Município de Divinópolis) do Relatório de Fiscalização operacional nº 32/2019 da Arsae-

MG; evolução do número de ligações e economias dos últimos 36 meses divididos conforme categoria (residencial social, residencial,

comercial, industrial e público) e conforme as unidades de tratamento onde houver prestação de serviço; obras em andamento no

sistema de esgoto; memorial descritivo ou informações disponíveis sobre ETEs existentes (tipo de tratamento, capacidade, ano de

execução, fluxograma do tratamento); memorial descritivo ou informações disponíveis sobre estações elevatórias de esgoto existentes

(dados das bombas e motores, ano de execução, diâmetro das respectivas linhas de recalque e coordenadas geográficas); memorial

descritivo ou informações disponíveis sobre extensão de trechos de interceptores existentes (localização, diâmetros,  materiais);  e

cadastro técnico dessas redes, outorgas para o sistema de esgoto e licenças de operação das unidades do sistema de esgoto, caso

existam. A Mesa da Assembleia opina pela aprovação do requerimento.

Votação  do  Requerimento  nº  2.044/2023,  da  Comissão  de  Saúde,  em  que  requer  seja  encaminhado  à  presidente  da

Fundação Hospitalar do Estado de Minas Gerais – Fhemig – pedido de informações acerca das unidades assistenciais que compõem a

rede hospitalar sob sua gestão, relativamente ao orçamento de 2017 a 2022 e do presente exercício, de todas as unidades assistenciais

vinculadas  à  Fhemig,  nos  termos  do Decreto  nº  47.852,  de  31/1/2020,  enfocando-se  o  Complexo  Hospitalar  de  Urgência  e

Emergência,  a saber,  Hospital João XXIII,  Hospital  Maria Amélia Lins e Hospital  Infantil João Paulo II,  em Belo Horizonte; o

Complexo Hospitalar de Especialidades, a saber, Hospital Alberto Cavalcanti e Hospital Júlia Kubitschek, em Belo Horizonte; o

Complexo Hospitalar de Barbacena, a saber, Hospital Regional de Barbacena Dr. José Américo e Centro Hospitalar Psiquiátrico de

Barbacena; Hospital Regional Antônio Dias, em Patos de Minas, Hospital Regional Dr. João Penido, em Juiz de Fora, Maternidade

Odete Valadares, em Belo Horizonte, Hospital Eduardo de Menezes, em Belo Horizonte, Casa de Saúde Padre Damião, em Ubá, Casa
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de Saúde São Francisco de Assis, em Bambuí, Casa de Saúde Santa Fé, em Três Corações, Casa de Saúde Santa Izabel, em Betim,

Hospital Cristiano Machado, em Sabará, Centro Mineiro de Toxicomania, em Belo Horizonte, Centro Psiquiátrico da Adolescência e

Infância, em Belo Horizonte, Instituto Raul Soares, em Belo Horizonte, e MG Transplantes; consubstanciadas em relatório com o

orçamento e o quantitativo financeiro executado, incluídos os restos a pagar individualizados por exercício, indicando-se valores

pagos em cada exercício nos anos de 2017 a 2022 e de janeiro a maio de 2023, pormenorizados nos gastos com custeio e investimento

realizados, por unidade assistencial, dos anos de 2017 a 2022 e de janeiro a maio de 2023; em relatório detalhado contendo número de

servidores de cada unidade assistencial, por vínculo, de 2017 a 2022 e de janeiro a maio de 2023, especificando-se os valores gastos,

por  vínculo,  mensais  e  anuais;  em  relatório  circunstanciado  sobre  o  processo  de  transplantes  de  órgãos  e  tecidos  no  Estado,

especificando-se o decurso temporal  entre  a  notificação,  a  doação,  a  distribuição  e a  logística,  o  percentual  mensal  e  anual  de

transplantes realizados, bem como não realizados, e as razões da não realização, de 2017 a 2022 e de janeiro a maio de 2023, o

número de equipes responsáveis pelo atendimento dos pacientes, o tempo de espera, a taxa de ocupação dos leitos (enfermaria, CTI e

ambulatórios), computados mensal e anualmente, de 2017 a 2022 e de janeiro a maio de 2023. A Mesa da Assembleia opina pela

aprovação do requerimento.

Votação  do  Requerimento  nº  2.175/2023,  da  Comissão  de  Participação  Popular,  em  que  requer  seja  encaminhado  à

secretária  de Estado  de Desenvolvimento Social  pedido de  informações sobre  o desenvolvimento das  ações  de capacitação dos

conselheiros tutelares para a utilização do Sistema de Informação para a Infância e Adolescência – Sipia – e de ações para fomentar os

municípios com vistas à utilização desse sistema, bem como capacitação na temática do enfrentamento à violência sexual contra

crianças e adolescentes com o foco no acolhimento e encaminhamento à rede de atendimento às crianças e aos adolescentes. A Mesa

da Assembleia opina pela aprovação do requerimento.

Votação  do  Requerimento  nº  2.315/2023,  da  Comissão  dos  Direitos  da  Mulher,  em  que  requer  seja  encaminhado  à

secretaria de Estado de Desenvolvimento Social e ao secretário de Estado de Justiça e Segurança Pública pedido de informações sobre

o Programa Liberdade em Ciclos, em especial sobre a remuneração das mulheres internas das unidades prisionais que produzem os

absorventes e as fraldas descartáveis que serão disponibilizados nas unidades prisionais e nas unidades de acolhimento;  sobre a

quantidade disponibilizada para cada pessoa que menstrua; e sobre a disponibilização de outros itens de higiene pessoal e roupas

íntimas para as detentas. A Mesa da Assembleia opina pela aprovação do requerimento.

Votação do Requerimento nº 2.886/2023, do deputado Leleco Pimentel, em que requer seja encaminhado ao diretor-geral

do Departamento de Edificações e Estradas de Rodagem do Estado de Minas Gerais pedido de informações relativas às pretensões de

alteração dos cursos de rodovias na região compreendida pelos Municípios de Ouro Preto e Itabirito. A Mesa da Assembleia opina

pela aprovação do requerimento.

Votação do Requerimento nº 3.096/2023, da Comissão de Educação, em que requer seja encaminhado ao secretário de

Estado de Educação pedido de informações a respeito da situação do repasse do valor de auxílio devido aos estudantes da Escola

Endex, em Pouso Alegre,  credenciada no projeto de educação técnica Trilhas de Futuro do governo estadual,  procedendo à sua

normalização. A Mesa da Assembleia opina pela aprovação do requerimento.

Votação do Requerimento nº 4.123/2023, da Comissão de Participação Popular, em que requer seja encaminhado ao diretor-

presidente da Companhia Energética de Minas Gerais pedido de informações sobre os estudos de impactos ambientais, sociais e

econômicos relacionados aos empreendimentos de produção de energia solar, por meio da instalação de placas solares nas superfícies

dos lagos, sob a responsabilidade dessa empresa, em todo o Estado. A Mesa da Assembleia opina pela aprovação do requerimento.

Votação  do  Requerimento  nº  4.125/2023,  da  Comissão  de  Participação  Popular,  em  que  requer  seja  encaminhado  à

secretária de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável pedido de informações sobre o processo de instalação de

usinas de energia fotovoltaica no Município de Jaíba, detalhando-se se há autorização para empresas desmatarem terrenos às margens
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da MG-401; se existe fiscalização por parte do órgão competente para garantir o respeito à fauna e flora locais e evitar desmatamento

desnecessário; e se há impactos negativos ao meio ambiente. A Mesa da Assembleia opina pela aprovação do requerimento.

Votação do Requerimento nº 5.326/2023, do deputado Enes Cândido, em que requer seja encaminhado à secretária de

Estado  de  Meio  Ambiente  e  Desenvolvimento  Sustentável  pedido  de  informações  sobre  os  processos  de  licenciamento  para

implantação de usinas termoelétricas em Minas Gerais, em que constem o número de processos em andamento, as fases em que se

encontram, locais de implantação e tipo de combustível. A Mesa da Assembleia opina pela aprovação do requerimento.

Votação  do  Requerimento  nº  5.875/2024,  da  Comissão  de  Assuntos  Municipais,  em que requer  seja  encaminhado ao

secretário de Estado de Infraestrutura e Mobilidade pedido de informações a respeito das obras aprovadas e previstas para aplicação

dos recursos financeiros do acordo judicial para reparação dos danos decorrentes do rompimento da barragem de Brumadinho, pagos

pela Vale ao Estado de Minas Gerais. A Mesa da Assembleia opina pela aprovação do requerimento.

Votação do Requerimento nº 5.929/2024, da Comissão de Defesa do Consumidor, em que requer seja encaminhado ao

diretor do Procon-MG pedido de informações sobre o número de denúncias ocorridas nos últimos três anos relacionadas às empresas

de  telemarketing envolvendo  idosos  ou  analfabetos  e  em quantas  dessas  denúncias  houve  resolução  do  problema.  A Mesa  da

Assembleia opina pela aprovação do requerimento na forma do Substitutivo nº 1, que apresenta.

Votação  do  Requerimento  nº  6.358/2024,  da  Comissão  de  Assuntos  Municipais,  em que requer  seja  encaminhado ao

diretor-geral do Departamento de Edificações e Estradas de Rodagem do Estado de Minas Gerais pedido de informações sobre todas

as obras realizadas em rodovias entre 2014 e 2018 e entre 2019 e 2022, discriminadas por região do Estado, especificando os valores,

os trechos objeto de intervenção, o período de execução, a data de entrega das obras e as empresas contratadas para a realização das

intervenções. A Mesa da Assembleia opina pela aprovação do requerimento.

Votação do Requerimento nº 6.482/2024, da Comissão de Transporte, em que requer seja encaminhado ao secretário de

Estado de Infraestrutura e Mobilidade pedido de informações sobre o valor das autuações realizadas pelo órgão à concessionária EPR

Triângulo, em razão do descumprimento de obrigações contratuais, e sobre a destinação desse valor, indicando se seria possível sua

reversão à modicidade tarifária. A Mesa da Assembleia opina pela aprovação do requerimento.

Votação do Requerimento nº 6.938/2024, do deputado Ulysses Gomes, em que requer seja encaminhado ao secretário de

Infraestrutura e Mobilidade pedido de informações quanto ao embasamento legal para manutenção da permissão de veículos para a

prestação  de  serviço  público  de  transporte  individual  de  passageiros  por  táxi  na  Região  Metropolitana  de  Belo  Horizonte  de

permissionário licenciado para afastamento do veículo por mais de 12 meses, sem extinção da ação, conforme determina o art. 8º da

Lei  nº  15.775,  de  17/10/2005,  que  regulamenta  o  serviço  público  de  transporte  individual  de  passageiros  por  táxi  em  região

metropolitana e dá outras  providências,  e  sobre comercialização da permissão pelo antigo permissionário e  não licitação,  como

determina a referida lei. A Mesa da Assembleia opina pela aprovação do requerimento.

Votação do Requerimento nº 7.449/2024, da Comissão de Minas e Energia, em que requer seja encaminhado ao diretor-

presidente  da  Companhia  Energética  de  Minas  Gerais  pedido  de  informações  consubstanciadas  no  contrato  com a  empreiteira

responsável pela manutenção da rede de energia na cidade de Nova Resende, especificando-se a qualidade de serviço, eventuais

descumprimentos por quantitativos de queda de energia, número de reclamações e porcentagem de solução e número de quedas de

energia neste ano, detalhando-se o período e as razões para as quedas e o que vem sendo feito para superar os problemas bem como

eventuais penalidades que foram aplicadas à empreiteira pelas seguidas quedas. A Mesa da Assembleia opina pela aprovação do

requerimento.

Votação do Requerimento nº 7.450/2024, da Comissão de Minas e Energia, em que requer seja encaminhado ao diretor-

presidente da Companhia Energética de Minas Gerais – Cemig – pedido de informações sobre os procedimentos necessários para

remover ou deslocar, sem custos para o munícipe, o poste de sustentação de rede elétrica e iluminação pública localizado na Rua Serra
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Negra, nº 142, Bairro Santo André, bem como sobre o seguinte: se o poste se encontra em área pública ou privada; se foi instalado de

acordo com as normas técnicas estabelecidas pela Cemig e pela Agência Nacional de Energia Elétrica – Aneel; se a localização atual

respeita as normas técnicas de distância mínima em relação às edificações residenciais; e se a quantidade de cabos e fiações nele

instalada está em conformidade com as normas técnicas. A Mesa da Assembleia opina pela aprovação do requerimento.

Votação  do  Requerimento  nº  7.803/2024,  da  Comissão  de  Assuntos  Municipais,  em que requer  seja  encaminhado ao

secretário de Estado de Infraestrutura e Mobilidade pedido de informações sobre o plano de remoções, as medidas adotadas para

evitar remoções forçadas e as medidas de reassentamento e compensação às famílias afetadas pelo projeto de expansão da Linha 2 do

transporte metroviário da Região Metropolitana de Belo Horizonte. A Mesa da Assembleia opina pela aprovação do requerimento.

2ª Fase

Prosseguimento da discussão, em turno único, do Veto nº 14/2024 – Veto Parcial à Proposição de Lei nº 25.820, que dispõe

sobre a revisão geral do subsídio e do vencimento básico dos servidores públicos civis e militares da administração direta, autárquica

e fundacional do Poder Executivo. (Faixa constitucional.) Esgotado o prazo constitucional sem emissão de parecer. Designado relator

em Plenário, o deputado Professor Cleiton opina pela rejeição do veto.

Discussão, em turno único, do Veto nº 12/2024 – Veto Parcial à Proposição de Lei nº 25.757, que dispõe sobre a contratação

por tempo determinado para o exercício de funções de magistério em órgãos e entidades da administração pública direta, autárquica e

fundacional do Poder Executivo. (Faixa constitucional.) Esgotado o prazo constitucional sem emissão de parecer.

Discussão, em turno único, do Veto nº 13/2024 – Veto Parcial à Proposição de Lei nº 25.763, que dispõe sobre a instalação

de  estabelecimentos  industriais  destinados  à  produção  de  açúcar  e  etanol  no  Estado.  (Faixa  constitucional.)  Esgotado  o  prazo

constitucional sem emissão de parecer.

Discussão, em turno único, do Veto nº 15/2024 – Veto Total à Proposição de Lei nº 25.892, que estabelece medidas de

proteção e segurança para passageiros e condutores de transporte individual de passageiros. (Faixa constitucional.) Esgotado o prazo

constitucional sem emissão de parecer.

Discussão, em turno único, do Veto nº 16/2024 – Veto Parcial à Proposição de Lei nº 25.888, que altera a Lei nº 20.922, de

16 de outubro de 2013, que dispõe sobre as políticas florestal e de proteção à biodiversidade no Estado, e a Lei nº 21.972, de 21 de

janeiro de 2016, que dispõe sobre o Sistema Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos – Sisema – e dá outras providências.

(Faixa constitucional.) Esgotado o prazo constitucional sem emissão de parecer.

3ª Fase

Pareceres de redação final.

ORDEM DO DIA DA 21ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA NA 2ª SESSÃO
LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 20ª LEGISLATURA, A REALIZAR-SE ÀS 9H30MIN DO DIA 22/10/2024

1ª Parte (Expediente)

Leitura e aprovação da ata. Leitura da correspondência e da matéria recebida. Designação de relator.

2ª Parte (Ordem do Dia)

Discussão e votação de pareceres sobre proposições sujeitas à apreciação do Plenário:

No 1º turno: Projetos de Lei nºs 4.102/2022, da deputada Andréia de Jesus; 723/2015, do deputado Gustavo Valadares;

4.197/2017,  do  deputado  Arlen  Santiago;  4.393/2017,  do  deputado  Thiago  Cota;  1.112/2019,  do  deputado  Celinho  Sintrocel;

2.270/2020,  do  deputado  Gil  Pereira;  3.983/2022,  da  deputada  Beatriz  Cerqueira;  4.041/2022,  do  deputado  Noraldino  Júnior;

286/2023, do deputado Coronel Henrique; 1.153/2023, da deputada Lohanna e do deputado Fábio Avelar; 1.465/2023, do deputado
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Ricardo Campos; 1.500/2023, do deputado Lucas Lasmar; 2.061/2024, do deputado Grego da Fundação; 2.169/2024, do deputado

Cassio Soares; 2.252/2024, do deputado Gil Pereira; 2.300/2024, do deputado Doutor Jean Freire; 2.322/2024, do deputado Sargento

Rodrigues;  2.351/2024,  do  deputado  Coronel  Henrique;  2.368/2024,  dos  deputados  Grego  da  Fundação  e  Carlos  Henrique;

2.380/2024, do deputado Coronel Henrique; 2.434/2024, do deputado Thiago Cota;  2.464/2024, da deputada Maria Clara Marra;

2.566/2024,  do  deputado  Tito  Torres;  2.616/2024,  do  deputado  Gustavo  Santana;  2.633/2024,  do  deputado  Charles  Santos;

2.644/2024, do deputado Tito Torres; 2.689/2024, do deputado Rodrigo Lopes; 2.794/2024, do deputado Bim da Ambulância.

Discussão e votação de proposições que dispensam a apreciação do Plenário:

Em turno único: Projetos de Lei nºs 1.400/2023, do deputado Cristiano Silveira; 1.432/2023, do deputado Raul Belém;

1.815/2023,  da deputada  Lohanna;  2.246/2024,  do deputado Professor  Wendel  Mesquita;  2.342/2024,  do deputado Raul  Belém;

2.484/2024,  do  deputado  Doutor  Jean  Freire;  2.535/2024,  da  deputada  Lohanna;  2.697/2024,  do  deputado  Professor  Cleiton;

2.871/2024, do deputado Tadeu Leite.

Recebimento, discussão e votação de proposições da comissão.

ORDEM DO DIA DA 2ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE PREVENÇÃO E COMBATE AO USO DE CRACK E
OUTRAS DROGAS NA 2ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 20ª LEGISLATURA, A REALIZAR-SE ÀS 10

HORAS DO DIA 22/10/2024

1ª Parte (Expediente)

Leitura e aprovação da ata. Leitura da correspondência e da matéria recebida. Designação de relator.

2ª Parte (Ordem do Dia)

Discussão e votação de proposições que dispensam a apreciação do Plenário:

Em turno  único:  Projetos  de  Lei  nºs  1.277/2023,  do  deputado  Eduardo  Azevedo;  e  1.971/2024,  da  deputada  Chiara

Biondini.

Requerimento nº 5.896/2024, da deputada Ana Paula Siqueira.

Recebimento, discussão e votação de proposições da comissão.

ORDEM DO DIA DA 16ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA NA 2ª SESSÃO
LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 20ª LEGISLATURA, A REALIZAR-SE ÀS 10 HORAS DO DIA 22/10/2024

1ª Parte (Expediente)

Leitura e aprovação da ata. Leitura da correspondência e da matéria recebida. Designação de relator.

2ª Parte (Ordem do Dia)

Discussão e votação de proposições que dispensam a apreciação do Plenário:

Requerimentos nºs 8.443 e 8.504/2024, do deputado Sargento Rodrigues.

Recebimento, discussão e votação de proposições da comissão.

ORDEM DO DIA DA 11ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO NA 2ª
SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 20ª LEGISLATURA, A REALIZAR-SE ÀS 10H30MIN DO DIA 22/10/2024

1ª Parte (Expediente)

Leitura e aprovação da ata. Leitura da correspondência e da matéria recebida. Designação de relator.
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2ª Parte (Ordem do Dia)

Discussão e votação de pareceres sobre proposições sujeitas à apreciação do Plenário:

No 2º turno: Projeto de Lei nº 329/2023, do deputado Ricardo Campos.

Discussão e votação de proposições que dispensam a apreciação do Plenário:

Requerimentos nºs 8.054/2024, do deputado Antonio Carlos Arantes; 8.274/2024, da Comissão de Administração Pública;

8.322/2024, do deputado Lucas Lasmar; 8.323/2024, do deputado Ulysses Gomes; e 8.553/2024, da deputada Ana Paula Siqueira.

Recebimento, discussão e votação de proposições da comissão.

ORDEM DO DIA DA 18ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA MULHER NA 2ª
SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 20ª LEGISLATURA, A REALIZAR-SE ÀS 14 HORAS DO DIA 22/10/2024

1ª Parte (Expediente)

Leitura e aprovação da ata. Leitura da correspondência e da matéria recebida. Designação de relator.

2ª Parte (Ordem do Dia)

Discussão e votação de proposições que dispensam a apreciação do Plenário:

Requerimento nº 8.550/2024, da deputada Ana Paula Siqueira.

Recebimento, discussão e votação de proposições da comissão.

3ª Parte

Audiência pública destinada a debater a saúde da mulher, por ocasião da campanha “Outubro Rosa” de 2024.

Recebimento e votação de requerimentos.

ORDEM DO DIA DA 15ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA NA 2ª SESSÃO
LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 20ª LEGISLATURA, A REALIZAR-SE ÀS 14H30MIN DO DIA 22/10/2024

1ª Parte (Expediente)

Leitura e aprovação da ata. Leitura da correspondência e da matéria recebida. Designação de relator.

2ª Parte (Ordem do Dia)

Discussão e votação de pareceres sobre proposições sujeitas à apreciação do Plenário:

No 2º turno: Projetos de Lei nºs 1.136/2023, do deputado Fábio Avelar, e 2.148/2024, do deputado Zé Guilherme.

No 1º turno: Projeto de Lei Complementar nº 26/2023, do deputado Professor Cleiton; e Projetos de Lei nºs 4.028/2022, do

deputado Raul Belém, 1.164/2023, do deputado Lucas Lasmar, e 1.998/2024, do deputado Ulysses Gomes.

Discussão e votação de proposições que dispensam a apreciação do Plenário:

Requerimentos  nºs  8.303/2024,  da  Comissão  de  Segurança  Pública,  8.326/2024,  da  deputada  Ana  Paula  Siqueira,

8.356/2024,  da  deputada  Leninha  e  outros,  8.394/2024,  da  Comissão  de  Segurança  Pública,  e  8.459/2024,  da  Comissão  de

Fiscalização Financeira e Orçamentária.

Recebimento, discussão e votação de proposições da comissão.
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ORDEM DO DIA DA 8ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE ESPORTE, LAZER E JUVENTUDE NA 2ª SESSÃO
LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 20ª LEGISLATURA, A REALIZAR-SE ÀS 15 HORAS DO DIA 22/10/2024

1ª Parte (Expediente)

Leitura e aprovação da ata. Leitura da correspondência e da matéria recebida. Designação de relator.

2ª Parte (Ordem do Dia)

Discussão e votação de pareceres sobre proposições sujeitas à apreciação do Plenário:

No 2º turno: Projeto de Lei nº 3.513/2022, do deputado Arnaldo Silva.

No 1º turno: Projetos de Lei nºs 1.281/2023, da deputada Nayara Rocha, e 1.376/2023, do deputado Zé Guilherme.

Discussão e votação de proposições que dispensam a apreciação do Plenário:

Em turno único: Projetos de Lei nºs 2.805/2021, do deputado Mário Henrique Caixa, 4.118/2022, do deputado Professor

Cleiton, 494/2023, do deputado Thiago Cota,  704/2023, do deputado Sargento Rodrigues,  2.216/2024, do deputado João Junior,

2.226/2024,  do  deputado  Professor  Wendel  Mesquita,  2.337/2024,  do  deputado  Zé  Laviola,  2.360/2024,  do  deputado  Neilando

Pimenta, e 2.381/2024, da deputada Nayara Rocha.

Requerimentos nºs 7.647/2024, do deputado Doorgal Andrada, 7.858/2024, da deputada Ana Paula Siqueira, 7.981/2024,

do deputado Raul Belém, 7.989/2024, do deputado Gil Pereira, 7.990/2024, do deputado Arlen Santiago, 8.023 e 8.024/2024, do

deputado João Vítor Xavier, 8.119/2024, do deputado Enes Cândido, 8.134/2024, da Comissão de Defesa dos Direitos da Mulher,

8.195 e 8.227/2024, da Comissão de Direitos Humanos, 8.333/2024, do deputado Lucas Lasmar, e 8.554/2024, da deputada Ana Paula

Siqueira.

Recebimento, discussão e votação de proposições da comissão.

ORDEM DO DIA DA 18ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE TRANSPORTE, COMUNICAÇÃO E OBRAS
PÚBLICAS NA 2ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 20ª LEGISLATURA, A REALIZAR-SE ÀS 15 HORAS DO

DIA 22/10/2024

1ª Parte (Expediente)

Leitura e aprovação da ata. Leitura da correspondência e da matéria recebida. Designação de relator.

2ª Parte (Ordem do Dia)

Discussão e votação de pareceres sobre proposições sujeitas à apreciação do Plenário:

No 1º turno: Projeto de Lei nº 1.208/2023, do deputado Leleco Pimentel.

Recebimento, discussão e votação de proposições da comissão.

ORDEM DO DIA DA 16ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA COM
DEFICIÊNCIA NA 2ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 20ª LEGISLATURA, A REALIZAR-SE ÀS 15H30MIN DO

DIA 22/10/2024

1ª Parte (Expediente)

Leitura e aprovação da ata. Leitura da correspondência e da matéria recebida. Designação de relator.

2ª Parte (Ordem do Dia)

Discussão e votação de pareceres sobre proposições sujeitas à apreciação do Plenário:

No 2º turno: Projetos de Lei nºs 1.187/2019, do deputado Professor Wendel Mesquita,  e 3.165/2021, do deputado Zé

Guilherme.
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No 1º turno: Projetos de Lei nºs 3.098/2021, do deputado Professor Wendel Mesquita,  366/2023, da deputada Nayara

Rocha, 1.409/2023, do deputado Grego da Fundação e da deputada Ione Pinheiro, e 1.648/2023, do deputado Douglas Melo.

Discussão e votação de proposições que dispensam a apreciação do Plenário:

Requerimentos nºs 8.357/2024, do deputado Grego da Fundação, e 8.577/2024, da deputada Chiara Biondini.

Recebimento, discussão e votação de proposições da comissão.

EDITAIS DE CONVOCAÇÃO

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Reunião Extraordinária da Comissão de Segurança Pública

Nos termos regimentais, convoco os deputados Delegado Christiano Xavier, Coronel Sandro, Eduardo Azevedo e Luizinho,

membros da supracitada comissão, para a  reunião a ser  realizada em  22/10/2024, às  14h15min,  na Sala das  Comissões,  com a

finalidade de discutir e votar o Parecer para o 2º Turno do Projeto de Lei nº 344/2023, do deputado Charles Santos; de discutir e votar

os Pareceres para o 1º Turno dos Projetos de Lei nºs 738/2023, do deputado Caporezzo, e 1.052/2023, do deputado Thiago Cota; de

votar, em turno único, os Requerimentos nºs 8.347/2024, da Comissão de Administração Pública, 8.443/2024, do deputado Sargento

Rodrigues, 8.493/2024, da Comissão de Assuntos Municipais e Regionalização, 8.504/2024, do deputado Sargento Rodrigues, 8.510 e

8.512/2024, da Comissão de Direitos Humanos, 8.528/2024, da Comissão de Saúde, e 8.541/2024, do deputado Lucas Lasmar; e de

receber, discutir e votar proposições da comissão.

Sala das Comissões, 21 de outubro de 2024.

Sargento Rodrigues, presidente.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Reunião Extraordinária da Comissão Interestadual Parlamentar de Estudos para o Desenvolvimento Sustentável da Bacia do
Rio Doce

Nos termos regimentais, convoco os deputados Leleco Pimentel, Celinho Sintrocel, Adriano Alvarenga, Enes Cândido e Zé

Laviola, membros da supracitada comissão, para a reunião a ser realizada em 22/10/2024, às 16 horas, na Sala das Comissões, com a

finalidade de receber, discutir e votar proposições da comissão.

Sala das Comissões, 21 de outubro de 2024.

Leleco Pimentel, coordenador regional.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Reunião Extraordinária da Comissão de Fiscalização Financeira e Orçamentária

Nos termos regimentais,  convoco  os deputados Rafael  Martins,  Cristiano Silveira,  Doorgal Andrada,  João Magalhães,

Leonídio Bouças e Ulysses Gomes, membros da supracitada comissão, para a reunião a ser realizada em 23/10/2024, às 10 horas, na

Sala das Comissões, com a finalidade de receber, discutir e votar proposições da comissão e de, em audiência de convidados, debater

o cumprimento das metas fiscais relativas ao 3º quadrimestre de 2024, conforme determina o § 4º do art. 9º da Lei Complementar

Federal nº 101, de 2000, como parte das atividades de monitoramento intensivo pela comissão da temática “Acompanhamento da

situação fiscal do Estado com foco na arrecadação, no âmbito do Assembleia Fiscaliza – Tema em Foco, biênio 2023-2024.

Sala das Comissões, 21 de outubro de 2024.

Zé Guilherme, presidente.
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TRAMITAÇÃO DE PROPOSIÇÕES

PARECER PARA TURNO ÚNICO DO PROJETO DE LEI Nº 4.098/2022

Comissão do Trabalho, da Previdência e da Assistência Social

Relatório

De autoria do deputado Celinho Sintrocel, a proposição em epígrafe visa declarar de utilidade pública o Instituto Ícaro

Miguel, com sede no Município de Betim.

O projeto foi distribuído às Comissões de Constituição e Justiça e do Trabalho, da Previdência e da Assistência Social. A

Comissão  de  Constituição  e  Justiça  examinou a  matéria  preliminarmente  e  concluiu por  sua  juridicidade,  constitucionalidade  e

legalidade na forma apresentada.

Cabe agora a este órgão colegiado deliberar conclusivamente sobre a proposição, conforme preceitua o art. 103, I, “a”, do

Regimento Interno.

Fundamentação

O projeto de lei em análise visa declarar de utilidade pública o Instituto Ícaro Miguel, com sede no Município de Betim,

pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos e de caráter beneficente.

Conforme parecer da Comissão de Constituição e Justiça, o exame da documentação que instrui o processo constatou

atendimento integral às exigências mencionadas no art. 1º da Lei nº 12.972, de 1998, que contém os requisitos para que as associações

e fundações constituídas no Estado sejam declaradas de utilidade pública.

Quanto ao mérito, de acordo com o estatuto, a entidade busca, entre outros objetivos, desenvolver projetos de caráter social,

recreativo, esportivo e educacional, executar serviços de rádio e televisão com fins exclusivamente educativos e culturais e promover

a ética, a cidadania, o voluntariado e os direitos humanos.

Tendo em vista o trabalho desenvolvido pelo Instituto Ícaro Miguel, consideramos meritória a iniciativa de outorgar-lhe o

título de utilidade pública.

Conclusão

Diante do exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei nº 4.098/2022, em turno único, na forma apresentada.

Sala das Comissões, 21 de outubro de 2024.

Betão, relator.

PARECER PARA TURNO ÚNICO DO PROJETO DE LEI Nº 1.597/2023

Comissão de Esporte, Lazer e Juventude

Relatório

De autoria do deputado Zé Guilherme, a proposição em epígrafe visa declarar de utilidade pública a União dos Ciclistas de

Juiz de Fora e Região, com sede no Município de Juiz de Fora.

O  projeto  foi  distribuído  às  Comissões  de  Constituição  e  Justiça  e  do  Esporte  Lazer  e  Juventude.  A Comissão  de

Constituição e Justiça examinou a matéria preliminarmente e concluiu por sua juridicidade, constitucionalidade e legalidade na forma

apresentada.
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Cabe agora a este órgão colegiado deliberar conclusivamente sobre a proposição, conforme preceitua o art. 103, I, “a”, do

Regimento Interno.

Fundamentação

O projeto de lei em análise visa declarar de utilidade pública a União dos Ciclistas de Juiz de Fora e Região, com sede no

Município de Juiz de Fora, pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, que tem como escopo a democratização do esporte.

Conforme parecer da Comissão de Constituição e Justiça, o exame da documentação que instrui o processo constatou

atendimento integral às exigências mencionadas no art. 1º da Lei nº 12.972, de 1998, que contém os requisitos para que as associações

e fundações constituídas no Estado sejam declaradas de utilidade pública.

Quanto ao mérito, de acordo com o estatuto, a entidade busca, entre outros objetivos, defender os direitos e interesses dos

associados, no que diz a respeito à prática do ciclismo em suas diversas modalidades, estabelecer parcerias para estudar e solucionar

qualquer  problema que se relacione  ao ciclismo,  fundar  e  manter  escolas  de iniciação ao  ciclismo e  zelar  pelo cumprimento e

aperfeiçoamento da legislação de trânsito, que assegure direitos aos ciclistas.

Tendo em vista o trabalho desenvolvido pela  entidade, consideramos meritória a iniciativa de outorgar-lhe o título de

utilidade pública.

Conclusão

Diante do exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei nº 1.597/2024, em turno único, na forma apresentada.

Sala das Comissões, 18 de outubro de 2024.

Mário Henrique Caixa, relator.

PARECER PARA TURNO ÚNICO DO PROJETO DE LEI Nº 2.472/2024

Comissão do Trabalho, da Previdência e da Assistência Social

Relatório

De autoria da deputada Nayara Rocha, a proposição em epígrafe visa declarar de utilidade pública Associação Comunitária

Restaurando Vidas Bairro Célvia, com sede no Município de Vespasiano.

O projeto foi distribuído às Comissões de Constituição e Justiça e do Trabalho, da Previdência e da Assistência Social. A

Comissão  de  Constituição  e  Justiça  examinou a  matéria  preliminarmente  e  concluiu por  sua  juridicidade,  constitucionalidade  e

legalidade na forma apresentada.

Cabe agora a este órgão colegiado deliberar conclusivamente sobre a proposição, conforme preceitua o art. 103, I, “a”, do

Regimento Interno.

Fundamentação

O projeto de lei em análise visa declarar de utilidade pública a Associação Comunitária Restaurando Vidas Bairro Célvia,

com sede no Município de Vespasiano, pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos e de caráter beneficente.

Conforme parecer da Comissão de Constituição e Justiça, o exame da documentação que instrui o processo constatou

atendimento integral às exigências mencionadas no art. 1º da Lei nº 12.972, de 1998, que contém os requisitos para que as associações

e fundações constituídas no Estado sejam declaradas de utilidade pública.

Quanto ao mérito, de acordo com o estatuto, a entidade busca, entre outros objetivos, promover o bem-estar cívico, cultural

e social da comunidade, oferecer assistência social, capacitação profissional, apoio educacional e atividades culturais e promover a

redução das desigualdades e o desenvolvimento sustentável.
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Tendo em vista o trabalho desenvolvido pela  Associação Comunitária Restaurando Vidas Bairro Célvia, consideramos

meritória a iniciativa de outorgar-lhe o título de utilidade pública.

Conclusão

Diante do exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei nº 2.472/2024, em turno único, na forma apresentada.

Sala das Comissões, 21 de outubro de 2024.

Betão, relator.

MATÉRIA ADMINISTRATIVA

ATOS DA MESA DA ASSEMBLEIA

Na data de 21/10/2024, o presidente, nos termos do art. 79, inciso VI, da Resolução nº 5.176, de 6/11/1997, e nos termos da

Lei nº 21.732, de 28/7/2015, da Resolução nº 5.497, de 13/7/2015, c/c a Deliberação da Mesa nº 2.625, de 8/9/2015, assinou os

seguintes atos, relativos ao cargo em comissão de recrutamento amplo de assessor parlamentar, do quadro de pessoal desta Secretaria:

exonerando Kariny Nunes Caldeira, padrão VL-50, 8 horas, com exercício na Presidência;

exonerando Maria Geralda Rodrigues de Faria, padrão VL-17, 6 horas, com exercício na Presidência;

nomeando Caroline Caldeira Nunes, padrão VL-50, 8 horas, com exercício na Presidência;

nomeando João Amancio de Faria, padrão VL-17, 6 horas, com exercício na Presidência.

CREDENCIAMENTO Nº 2/2024

A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais torna público que, nos termos do art. 16, I, da Deliberação da Mesa nº

2.834, de 2024, foi deferido o pedido da clínica Corlaiti Dental Clinic Ltda. para o credenciamento em epígrafe, que tem como objeto

a prestação de serviços de assistência odontológica.

AVISO DE LICITAÇÃO

Pregão Eletrônico nº 65/2024

Número do Processo no Portal de Compras: 1011014 190/2024

A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais torna público que fará realizar em  7/11/2024, às  9 horas, pregão

eletrônico do tipo  menor preço, através da internet, tendo por finalidade selecionar a proposta mais vantajosa para a aquisição de

câmeras e acessórios.

O edital se encontra à disposição dos interessados nos sites www.compras.mg.gov.br e www.almg.gov.br.

Belo Horizonte, 21 de outubro de 2024.

Cristiano Felix dos Santos Silva, diretor-geral.
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